
 
 

 

AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.352.227 - RN (2012/0233217-4)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : MURILO OLIVEIRA LEITAO E OUTRO(S)
  RENATA SALAZAR ABRANTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. MANIFESTA 
INADMISSIBILIDADE DA INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO 
REGIMENTAL CONTRA O ACÓRDÃO QUE EXAMINOU 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS CONTRA O 
ACÓRDÃO QUE NEGARA PROVIMENTO A RECURSO 
ESPECIAL. MANIFESTO O DESENCONTRO DO RECURSO 
INTERPOSTO, IMPONDO-SE A APLICAÇÃO DA MULTA 
DO ART. 557, §2º, DO CPC. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO, COM APLICAÇÃO DE MULTA.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não conhecer 
do agravo regimental, com aplicação de multa, nos termos do voto do(a) Sr(a) Ministro(a) 
Relator(a). Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze, 
Moura Ribeiro e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 26 de maio de 2015. (Data de Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator

Documento: 1410819 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/06/2015 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.352.227 - RN (2012/0233217-4)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : MURILO OLIVEIRA LEITAO E OUTRO(S)
  RENATA SALAZAR ABRANTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 

(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pela CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL contra o acórdão que rejeitou os seus embargos de declaração 

opostos contra o acórdão que negou provimento ao seu recurso especial.

É o sucinto relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 

(Relator): 

Eminentes Colegas, é manifesto o descabimento do presente agravo 

regimental, pois interposto contra decisão colegiada desta Colenda Turma.

O desencontro do agravante é tal que aduz estar interpondo o agravo 

contra a decisão monocrática de fls. 1403/1408.

Nas referidas páginas, encontra-se o voto que integra o acórdão que 

julgou o recurso especial analisado na sessão de 24/02/2015.

Manifestamente improcedente o agravo e desencontradas as suas razões, 

impõe-se a aplicação da multa do art. 557, §2º, do CPC, que fixo em 10% 

sobre o valor da causa atualizado, cujo recolhimento é condição para a 

interposição de qualquer outro recurso.

A multa há de ser revertida em favor do Fundo de Defesa de Direitos 

Difusos regulamentado pelo Decreto 1.306/94.

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental, com aplicação 

de multa.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2012/0233217-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.352.227 / RN

Números Origem:  200884000061725  538261  61722120084058400

EM MESA JULGADO: 26/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : MURILO OLIVEIRA LEITAO E OUTRO(S)

RENATA SALAZAR ABRANTES E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Sistema Financeiro da Habitação - 
Programas de Arrendamento Residencial  PAR

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : MURILO OLIVEIRA LEITAO E OUTRO(S)

RENATA SALAZAR ABRANTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, com aplicação de multa, 
nos termos do voto do(a) Sr(a) Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze, Moura 
Ribeiro e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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